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PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619
DO CPP. AUSÊNCIA. ANÁLISE FUNDAMENTADA DAS QUESTÕES
SUSCITADAS. MEDIDAS PROTETIVAS. VIGÊNCIA VINCULADA À PERSISTÊNCIA
DA SITUAÇÃO DE RISCO. TEMA 1.249 DO STJ. REAVALIAÇÃO PERIÓDICA
CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES. INVERSÃO
INDEVIDA DO ÔNUS PROBATÓRIO. TRANSFERÊNCIA À VÍTIMA DA
RESPONSABILIDADE DE COMPROVAR A CONTINUIDADE DO RISCO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra acórdão
do Tribunal estadual que determinou a reavaliação periódica das medidas protetivas de
urgência, condicionada à demonstração de fatos supervenientes que comprovem a
persistência da situação de violência doméstica.
2. O Tribunal de origem entendeu que a reavaliação periódica das medidas protetivas
seria necessária para equilibrar a proteção da vítima e a limitação aos direitos do
agressor.
3. O Ministério Público alega violação do art. 619 do Código de Processo Penal e dos
arts. 19, §§ 4º, 5º e 6º da Lei n. 11.340/2006, sustentando que o acórdão deixou de
observar a necessária interpretação sistêmica da Lei Maria da Penha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de reavaliação
periódica das medidas protetivas de urgência, condicionada à demonstração de fatos
supervenientes, inverte indevidamente o ônus probatório, transferindo à vítima a
responsabilidade de comprovar a continuidade da situação de risco.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que as medidas
protetivas de urgência têm natureza jurídica de tutela inibitória e sua vigência não se
subordina à existência de boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou
criminal.
6. A duração das medidas protetivas vincula-se à persistência da situação de risco à
mulher, devendo ser fixadas por prazo indeterminado, e não se submetem a prazo
obrigatório de revisão periódica.
7. A manutenção das medidas protetivas não depende da demonstração de novos
fatos de violência, mas sim da persistência da situação de risco inicialmente
configurada, cabendo ao recorrido demonstrar a cessação das circunstâncias que
ensejaram sua concessão.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso parcialmente provido.
Tese de julgamento: "1. As medidas protetivas de urgência têm natureza jurídica de
tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência de boletim de ocorrência,
inquérito policial, processo cível ou criminal. 2. A duração das medidas protetivas
vincula-se à persistência da situação de risco à mulher, devendo ser fixadas por prazo
indeterminado. 3. A manutenção das medidas protetivas não depende da
demonstração de novos fatos de violência, mas sim da persistência da situação de
risco inicialmente configurada".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei n. 11.340/2006, arts. 19, §§ 4º, 5º e
6º.

STJ, Tema 1.249.Jurisprudência relevante citada: 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RECORRIDO : J L B M DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619
DO CPP. AUSÊNCIA. ANÁLISE FUNDAMENTADA DAS QUESTÕES
SUSCITADAS. MEDIDAS PROTETIVAS. VIGÊNCIA VINCULADA À PERSISTÊNCIA
DA SITUAÇÃO DE RISCO. TEMA 1.249 DO STJ. REAVALIAÇÃO PERIÓDICA
CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES. INVERSÃO
INDEVIDA DO ÔNUS PROBATÓRIO. TRANSFERÊNCIA À VÍTIMA DA
RESPONSABILIDADE DE COMPROVAR A CONTINUIDADE DO RISCO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas Gerais contra acórdão
do Tribunal estadual que determinou a reavaliação periódica das medidas protetivas de
urgência, condicionada à demonstração de fatos supervenientes que comprovem a
persistência da situação de violência doméstica.

2. O Tribunal de origem entendeu que a reavaliação periódica das medidas protetivas
seria necessária para equilibrar a proteção da vítima e a limitação aos direitos do
agressor.

3. O Ministério Público alega violação do art. 619 do Código de Processo Penal e dos
arts. 19, §§ 4º, 5º e 6º da Lei n. 11.340/2006, sustentando que o acórdão deixou de
observar a necessária interpretação sistêmica da Lei Maria da Penha.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a determinação de reavaliação
periódica das medidas protetivas de urgência, condicionada à demonstração de fatos
supervenientes, inverte indevidamente o ônus probatório, transferindo à vítima a
responsabilidade de comprovar a continuidade da situação de risco.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que as medidas
protetivas de urgência têm natureza jurídica de tutela inibitória e sua vigência não se
subordina à existência de boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou
criminal.

6. A duração das medidas protetivas vincula-se à persistência da situação de risco à
mulher, devendo ser fixadas por prazo indeterminado, e não se submetem a prazo
obrigatório de revisão periódica.

7. A manutenção das medidas protetivas não depende da demonstração de novos
fatos de violência, mas sim da persistência da situação de risco inicialmente
configurada, cabendo ao recorrido demonstrar a cessação das circunstâncias que
ensejaram sua concessão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento: "1. As medidas protetivas de urgência têm natureza jurídica de
tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência de boletim de ocorrência,
inquérito policial, processo cível ou criminal. 2. A duração das medidas protetivas
vincula-se à persistência da situação de risco à mulher, devendo ser fixadas por prazo
indeterminado. 3. A manutenção das medidas protetivas não depende da
demonstração de novos fatos de violência, mas sim da persistência da situação de
risco inicialmente configurada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 619; Lei n. 11.340/2006, arts. 19, §§ 4º, 5º e
6º.

STJ, Tema 1.249.Jurisprudência relevante citada: 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público de Minas
, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra o acórdãoGerais a  

proferido pelo Tribunal estadual na Apelação n. 1.0000.23.352041-0/002, assim
ementado (fl. 354):

APELAÇÃO CRIMINAL - LEI MARIA DA PENHA - REVOGAÇÃO DE
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE - PERSISTÊNCIA
DA SITUAÇÃO DE RISCO - REVISÃO DAS MEDIDAS - NECESSIDADE -
DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO.

Presentes elementos que recomendam momentaneamente a manutenção
das medidas protetivas de urgência, não há falar em sua revogação, a fim de
resguardar a integridade física e psíquica da ofendida. Embora a Lei nº 11.340/06
não fixe prazo de duração para as medidas protetivas de urgência deferidas em
favor da vítima de violência doméstica, a estipulação de um período para que,
após ouvida a ofendida, sua necessidade seja revista, é mais consentânea com a
urgência intrínseca à natureza do instituto e à limitação aos direitos de outrem.

Documento eletrônico VDA48117019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 11/06/2025 00:24:09
Código de Controle do Documento: b2bcc499-605e-4f2f-84d1-532bbd429bc5



Em suas razões recursais, o órgão ministerial alega:  violação do art. 619(i)
do Código de Processo Penal, sustentando que o Tribunal de origem não apreciou
adequadamente as omissões apontadas nos embargos de declaração, relativamente à
presunção de manutenção da situação de risco à míngua de novas notícias; e (ii)
violação dos arts. 19, §§ 4º, 5º e 6º, da Lei n. 11.340/2006, argumentando que o
acórdão deixou de observar a necessária interpretação sistêmica da Lei Maria da
Penha, notadamente após as alterações promovidas pela Lei n. 14.550/23.

Requer o provimento do presente recurso para para reformar o acórdão,
determinando que, no juízo de reavaliação da necessidade e adequação das medidas
protetivas concedidas, eventual revogação dependerá da mudança da situação fática
que ensejou o seu deferimento, presumindo-se a manutenção da situação de risco à

 (fl. 414).míngua de novas notícias, e não o contrário

Ofertadas contrarrazões (fls. 417/425), a Corte mineira admitiu o apelo (fls.
430/432).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 449/456, pelo provimento do
recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. MEDIDAS PROTETIVAS. LEI MARIA DA
PENHA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART.
105, III, “A”, DA CF/88. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 619 DO CPP
E 19, §§ 4º, 5º E 6º DA LEI 11.340/06. OMISSÕES APONTADAS NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE NÃO FORAM DEVIDAMENTE
SOLUCIONADAS. NECESSIDADE DE ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU
OS DECLARATÓRIOS. PRECEDENTE DO STJ. AFASTAMENTO DA
NECESSIDADE DE REAVALIAÇÃO DAS MEDIDAS. MANUTENÇÃO DO TEMOR
DA VÍTIMA. PRESUNÇÃO DE SUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS ENSEJADORES
DAS MEDIDAS. PRECEDENTE DO STJ. PARECER PELO CONHECIMENTO E
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.

VOTO

Alega o recorrente que o Tribunal de origem não apreciou as omissões
apontadas nos embargos de declaração, relativamente à presunção de manutenção da
situação de risco da vítima à míngua de novas notícias.

Não lhe assiste razão, no ponto.

O acórdão embargado foi claro ao estabelecer os fundamentos para
determinar a reavaliação periódica das medidas protetivas. No entendimento da Corte
estadual, essa providência seria necessária para equilibrar a proteção da vítima e a
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limitação aos direitos do agressor. Na análise dos embargos de declaração, o Tribunal
mineiro salientou ter sido abordada de maneira adequada a questão da manutenção
das medidas protetivas e o ônus probatório, estabelecendo que a reavaliação periódica
seria o meio mais apropriado para assegurar a proteção da vítima.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, eliminar contradição ou
esclarecer obscuridade existente no julgado, não se prestando à rediscussão do mérito
da decisão. No caso vertente, não se configurou violação do art. 619 do Código de
Processo Penal, pois a Corte local analisou fundamentadamente as questões
suscitadas pelo Ministério Público.

Entretanto, a compreensão adotada pelo Tribunal  divergea quo
frontalmente da orientação desta Corte Superior firmada no julgamento do Tema 1.249,
ocasião em que foram fixadas as seguintes teses (grifo nosso):

I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica de tutela
inibitória e sua vigência não se subordina à existência (atual ou vindoura) de
boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou criminal.

II - A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de risco à
mulher, razão pela qual devem ser fixadas por prazo temporalmente indeterminado;

III - Eventual reconhecimento de causa de extinção de punibilidade,
arquivamento do inquérito policial ou absolvição do acusado não origina,
necessariamente, a extinção da medida protetiva de urgência, máxime pela
possibilidade de persistência da situação de risco ensejadora da concessão da
medida.

IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, mas devem
ser reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido do interessado, quando

 A revogação deveconstatado concretamente o esvaziamento da situação de risco.
sempre ser precedida de contraditório, com as oitivas da vítima e do suposto
agressor. Em caso de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada, nos
termos do art. 21 da Lei n. 11.340/2006.

Na espécie, ao determinar a reavaliação periódica das medidas protetivas
condicionada à ocorrência de fatos supervenientes que comprovem a persistência da

 (fl. 358), a Corte estadual inverteu indevidamente osituação de violência doméstica
ônus probatório, transferindo à vítima a responsabilidade de comprovar a continuidade
da situação de risco. Ora, a manutenção das medidas protetivas não depende da
demonstração de novos fatos de violência, mas sim da persistência da situação de
risco inicialmente configurada. Vale dizer, a presunção é de que as medidas protetivas
sejam mantidas até que cesse a ameaça proferida à vítima. No caso concreto, como
expressamente admitido pelo Tribunal de origem, a vítima relatou sentir-se insegura
diante do depoimento da irmã dela, cujo marido, cunhado da ofendida, insiste em fazer-
lhe ameaças de morte. Assim, ao desconsiderar a subsistência do temor da vítima,
suficiente para a manutenção das medidas protetivas, o acórdão recorrido destoa da

 (fl. 454).jurisprudência do STJ

Documento eletrônico VDA48117019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 11/06/2025 00:24:09
Código de Controle do Documento: b2bcc499-605e-4f2f-84d1-532bbd429bc5



Ante o exposto,  ao recurso especial para afastar adou parcial provimento
determinação de reavaliação das medidas protetivas condicionada à demonstração de
fatos supervenientes, mantendo-se as medidas protetivas em favor da vítima enquanto
persistir a situação de risco inicialmente configurada, cabendo ao recorrido demonstrar
a cessação das circunstâncias que ensejaram sua concessão.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.199.138 / MG
Número Registro: 2025/0060817-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000233520410003 50104854720228130686

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : J L B M DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto13/08/2025
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 13 de agosto de 2025
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